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PREFÁCIO 

 
Feliz a iniciativa de Horácio Augusto Mendes de Sousa, André 

Saddy e Fernanda Medeiros e Ribeiro Rodor de publicarem a importante 
obra “Direito Público das Startups: uma nova governança público-
privada nas parcerias entre o Estado e as entidades privadas de tecnologia 
e inovação”, que certamente ocupará lugar de destaque nas melhores 
bibliotecas. 

Uma peculiaridade do Direito Público contemporâneo 
corresponde ao papel central que a Constituição e os direitos 
fundamentais assumem na organização e funcionamento da 
Administração Pública. O Estado brasileiro propõe-se a construir uma 
sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; 
erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais; e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (artigo 
3º da Constituição Federal). 

Na atualidade, a sociedade da informação, cada vez mais 
conectada em rede, experimenta uma grande evolução tecnológica e uma 
transformação muito acelerada. Nesse compasso, o Direito Público 
hodiernamente passa por significativas mudanças, notadamente no 
Brasil, nos mais diversos temas. No âmbito da interdependência público-
privada, as parcerias administrativas têm sido cada vez mais frequentes 
e muito se discute acerca de suas potencialidades e seus limites. 

A obra prefaciada enfrenta esse desafio com vistas à inovação na 
gestão pública, mormente com as startups. E para este modelo de negócio 
inovador, repetível e escalável, em um contexto de incertezas, é 
necessário um profundo estudo sobre as parcerias administrativas que 
viabilizam a consecução das finalidades públicas de modo mais eficiente 
nesse cenário. 
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Os autores entendem que a infraestrutura pública é a mola mestra 
para o desenvolvimento do país. Não obstante, o Estado brasileiro ainda 
investe relativamente pouco. As startups geralmente são pequenas 
sociedades empresárias, com pouca experiência anterior e sem capital 
inicial para impulsionar suas atividades. Assim, um dos principais 
instrumentos nesse sentido, por meio de startups, é o desempenho de 
adequada atividade fomentadora por parte da Administração Pública. 

Daí a importância deste livro “Direito Público das Startups”, que 
vem em boa hora! A obra corresponde a um importante estudo realizado 
por seus autores, que se dedicaram a uma adequada abordagem aos temas 
aqui tratados, e está muito bem estruturada em três capítulos. 

Logo no primeiro capítulo, são examinados os aspectos jurídicos 
das novas tecnologias disruptivas, no âmbito do Direito Público, e 
analisados como as startups podem contribuir para o avanço tecnológico. 
Este capítulo ainda ilustra tecnologias que trazem – ou trarão, em um 
futuro próximo – mudanças aptas a transformar a infraestrutura e o 
próprio Direito Público, e traz elementos importantes para a 
compreensão dessas novas perspectivas.  

Em seguida, o segundo capítulo trata do estímulo estatal voltado 
a atender interesses públicos de forma indireta e mediata, através da qual 
se busca suporte de particulares – em geral – para a prestação de 
determinadas atividades em prol de toda a coletividade.  

Vale dizer que as parcerias podem ser muito vantajosas quando 
firmadas com o intuito de otimizar a eficácia de determinada política 
pública, pois os beneficiários dos estímulos concedidos pelo Estado para 
a promoção de atividades de interesse público terão melhores condições 
de realizá-las em razão da sua expertise e do seu conhecimento das 
melhores práticas para a prestação de modo mais eficiente. 

Esse segundo capítulo desenvolve esse modo não coercitivo de 
cooperação e sua importante utilidade para o desenvolvimento de 
atuações de interesse público. Evidencia ainda a imprescindibilidade do 
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vínculo entre o estímulo concedido e a contraprestação assumida, com a 
necessária observância da relação custo-benefício entre ambos, ainda 
que certos investimentos sejam considerados a fundo perdido. 

É possível perceber a existência de um marco jurídico federal 
relevante para o fomento ao desenvolvimento tecnológico e à inovação, 
sobretudo por meio de parcerias com as startups. Não obstante, os 
autores compreendem que tal marco jurídico ainda é insuficiente para 
viabilizar a segurança jurídica e a eficiência necessárias para a 
celebração de parcerias administrativas entre o Estado e as entidades de 
inovação tecnológica, notadamente as startups. 

Assim, no terceiro capítulo, são investigados os limites e as 
possibilidades para tal celebração de parcerias. E, ademais, diante da 
necessidade de um marco jurídico específico disciplinador das parcerias 
administrativas contratuais, este último capítulo analisa a Lei 
Complementar estadual nº 929/2019, do Estado do Espírito Santo, que 
dá um importante passo na inovação da gestão pública ao viabilizar 
oportunidades de negócios e parcerias com a iniciativa privada, 
porquanto cria um ambiente de maior segurança jurídica e incentivo para 
as contratações que serão feitas com as entidades de inovação 
tecnológica, inclusive startups, e dá maior tranquilidade ao gestor 
público para adotar tais práticas inovadoras, invariavelmente sujeitas a 
riscos e incertezas. 

De fato, a tomada de uma decisão a respeito de uma política 
pública consiste na escolha de uma dentre as opções que se apresentam 
para bem atingir o objetivo público pretendido. O gestor público deve 
ser prudente e equilibrado para encontrar a solução mais adequada dentro 
do direito, pois o processo de elaboração de uma política pública é 
dinâmico e complexo, envolve a avaliação de diversas questões relativas 
a um ou a diversos temas e deve atender ao interesse público. 

O impacto das novas tecnologias e inovações, disruptivas ou não, 
nas relações jurídicas de Direito Público, tem provocado uma verdadeira 
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revolução na gestão pública e nas parcerias firmadas pela Administração 
Pública, especialmente em sua atividade estimulativa. O Direito Público 
deve estar aberto a essas mudanças de um “futuro que já chegou” a fim 
de propiciar uma regulação que permita o desenvolvimento e a inovação 
dentro da mais reta integridade. 

Essas poucas linhas já permitem perceber que o livro aqui 
prefaciado, ora trazido ao público pela Editora CEEJ, apresenta uma 
fundamental contribuição para o “Direito Público das Startups” e já se 
posiciona como uma importante referência para esse tema tão atual 
quanto relevante.  

Boa leitura! 
 

Vitória (ES), primavera de 2020. 
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